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As expressdes utilizadas (traigao, destruicdo de familia) ndo tém pertinéncia com o debate politico-
eleitoral, evidenciando o intento de lesar a imagem pessoal, ndo de critica politica.

Nesse sentido, a Resolugdo TSE n. 23.610/2019 veda a propaganda com contetudo difamatério na
internet.

Art. 27. E permitida a propaganda eleitoral na internet a partir do dia 16 de agosto do ano da
eleicdo (Lei n® 9.504/1997, art. 57- A) . ( Vide, para as Elei¢cdes de 2020, art. 11, inciso Il, da
Resolucdo n® 23.624/2020 )

§ 12 A livre manifestagdo do pensamento de pessoa eleitora identificada ou identificavel na internet
somente é passivel de limitagcdo quando ofender a honra ou a imagem de candidatas, candidatos,
partidos, federagbes ou coligacdes, ou divulgar fatos sabidamente inveridicos, observado o
disposto no art. 9°-A desta Resolugéo.

Nessa toada, a Resolugdo TSE n. 23.610/2019, art. 22, incisos X e Xll veda propaganda que
difame ou calunie qualquer pessoa e proibe conteldo que deprecie a condigdo de mulher ou
estimule sua discriminagéo:

Art. 22. N&o sera tolerada propaganda, respondendo a pessoa infratora pelo emprego de processo
de propaganda vedada e, se for o caso, pelo abuso de poder (Cédigo Eleitoral, arts. 222 , 237 e
243, 1a X ; Lei n? 5.700/1971 ; e Lei Complementar n? 64/1990, art. 22):

X - que caluniar, difamar ou injuriar qualquer pessoa, bem como atingir 6rgaos ou entidades que
exergam autoridade publica;

XI - que desrespeite os simbolos nacionais.

X1l - que deprecie a condigdo de mulher ou estimule sua discriminagdo em razéo do sexo feminino,
ou em relagdo a sua cor, raca ou etnia. (Incluido pela Resolucdo n? 23.671/2021)

No caso, a imputagéo de infidelidade e destruigdo familiar como critica a idoneidade da candidata
reforca esteredtipos de género, violando o inciso XlI da citada resolugéo.

De acordo com o TSE, a garantia da livre manifestacido de pensamento ndo possui carater
absoluto, afigurando-se possivel a condenacdo por propaganda eleitoral negativa no caso de a
mensagem divulgada ofender a honra ou a imagem de candidato, partido ou coligagéo, ou divulgar
fatos sabidamente inveridicos (Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial Eleitoral
n2060078976, Acérdao, Relator(a) Min. André Mendonga, DJE, 01/07/2025).

ANTE O EXPOSTO, em harmonia com parecer do Ministério Publico, voto pelo CONHECIMENTO
e DESPROVIMENTO, mantendo higida a sentenca vergastada.

E como voto.

Juiz FABRICIO FROTA MARQUES

Relator
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RECORRENTE : JUNTOS POR URUCARA [PSD/PL/UNIAQ] - URUCARA - AM
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAZONAS

ACORDAO

RECURSO ELEITORAL (11548) - 0600572-63.2024.6.04.0027 - URUCARA4 - AMAZONAS
RECORRENTE: JUNTOS POR URUCARA [PSD/PL/UNIAO] - URUCARA - AM, JOAO BOSCO
FALABELLA, ZILMO ALFAIA GOMES

Advogados do(a) RECORRENTE: RENAN RUFINO ROCHA DA SILVA - AM9692, REGINA
AQUINO MARQUES DE SOUZA - AM19308, MAURO PINTO DE ANDRADE - AM19930, JOYCE
DE SOUZA SALES - AM16155, ISAAC LUIZ MIRANDA ALMAS - AM12199

Advogados do(a) RECORRENTE: ISAAC LUIZ MIRANDA ALMAS - AM12199, RENAN RUFINO
ROCHA DA SILVA - AM9692, REGINA AQUINO MARQUES DE SOUZA - AM19308, MAURO
PINTO DE ANDRADE - AM19930, JOYCE DE SOUZA SALES - AM16155

Advogado do(a) RECORRENTE: PRISCILA DE OLIVEIRA MELLO FRAGOSO - AM10845
RECORRIDO: MATEUS GARCIA PAES

Advogado do RECORRIDO: FABIO PONTES GARCIA - AM14234

RELATOR: Juiz FABRICIO FROTA MARQUES

Ementa: DIREITO ELEITORAL. RECURSO ELEITORAL. PROPAGANDA ELEITORAL
NEGATIVA. DIVULGACAO DE FATO SABIDAMENTE INVERIDICO. JINGLE ATRIBUINDO
ILEGALMENTE A QUALIDADE DE INELEGIVEL A CANDIDATO ADVERSARIO.
CONFIGURAGAO. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso eleitoral interposto pela Coligacdo "Juntos por Urucard" (PSD/PL/UNIAO), Jodo Bosco
Falabella e Zilmo Alfaia Gomes contra sentenga que julgou procedente representagdo por
propaganda eleitoral negativa. A controvérsia teve origem em video publicado no perfil pessoal de
Zilmo Gomes contendo jingle eleitoral que atribuia falsamente a condicdo de inelegivel ao
candidato adversario, Mateus Garcia Paes. A sentenca de origem reconheceu a veiculagdo de
conteldo sabidamente inveridico e aplicou multa aos representados, com base no § 5° do art. 57-B
da Lei n® 9.504/1997.

Il. QUESTAO EM DISCUSSAO

2. A questdo em discussao consiste em definir se a veiculacao de jingle eleitoral, ainda que em tom
humoristico ou alegadamente metaférico, atribuindo inelegibilidade inexistente a candidato
adversario configura propaganda eleitoral irregular por divulgacéo de fato sabidamente inveridico.
ll. RAZOES DE DECIDIR
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3. A livre manifestacado do pensamento no periodo eleitoral admite limitacdo quando ha veiculagao
de contelido que propaga fato sabidamente inveridico com potencial de influenciar negativamente
o eleitorado, conforme previsédo do art. 27, §1°, da Resolugédo TSE n® 23.610/2019.

4. A publicacdo do jingle no perfil pessoal do recorrente Zilmo Gomes caracteriza autoria e
responsabilidade pela propaganda, sendo incontroversa sua vinculagdo ao conteldo, que
beneficiava diretamente a candidatura de Jodo Bosco Falabella.

5. A alegacdo de que o uso da palavra "inelegivel" seria metaférico ou poético ndo se sustenta,
diante do contexto da campanha e do conteudo literal da mensagem, que associa inelegibilidade
diretamente ao candidato adversario, ainda que de forma musicalizada.

6. O conteudo divulgado incorre em desinformacéo eleitoral ao sugerir falsamente impedimento
juridico do candidato, comprometendo a lisura do pleito e justificando a sangéo prevista no § 52 do
art. 57-B da Lei n® 9.504/1997.

7. A existéncia de link da postagem na inicial afasta a alegada auséncia de lastro probatério. A
remogao da publicagdo por ordem judicial ndo impede o exame do mérito, sobretudo diante da
admissao dos préprios recorrentes sobre o teor da postagem.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

1. A veiculagdo de jingle eleitoral atribuindo, ainda que de forma alegadamente metaférica,
inelegibilidade inexistente a candidato adversario configura propaganda eleitoral negativa por
divulgagao de fato sabidamente inveridico.

2. A liberdade de expressdo em campanha eleitoral ndo abrange a divulgacdo de desinformacao
com potencial de comprometer a legitimidade do processo eleitoral.

3. A remocéo do conteudo por deciséo judicial ndo impede a analise da irregularidade nem invalida
a prova documental indicada na inicial, sobretudo quando o teor da publicacdo é incontroverso.
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 52, incisos IV, IX e XIV; Lei n? 9.504/1997, art. 57-B,
§ 5% Resolucdo TSE n? 23.610/2019, art. 27, §1°.

Jurisprudéncia relevante citada: TSE, AgR no ARE n® 060078976, Rel. Min. André Mendonga, DJE,
01.07.2025.

ACORDAM os membros do Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas, em consonancia com o
parecer ministerial, por unanimidade, DESPROVER, mantendo higida a sentenca vergastada, nos
termos do voto do relator.

Manaus, 08/07/2025

Juiz FABRICIO FROTA MARQUES

Relator

RELATORIO

Trata-se de trés recursos eleitorais interpostos pela COLIGAGAO "JUNTOS POR URUCARA",
JOAO BOSCO FALABELLA e ZILMO ALFAIA GOMES contra sentenca que julgou procedente
representacdo eleitoral pela pratica de propaganda eleitoral negativa.

Na origem, a Representagdo foi manejada pelo candidato MATEUS GARCIA PAES, candidato a
vereador, elei¢des 2024, Urucara-AM, em desfavor do ora recorrente.

De acordo com a inicial, foi publicado video no perfil de Zilmo Alfaia Gomes, ora recorrente, com
um jingle eleitoral que continha a acusagé&o de que o candidato Mateus Paes, ora recorrido, seria
"inelegivel", o que foi considerado inveridico e com potencial de desinformar o eleitorado pelo juizo
zonal.

Eis o teor do decisum vergastado:

(...
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O sistema juridico brasileiro tem como principio a prote¢cdo da liberdade de expressao,
especialmente durante o periodo eleitoral, conforme garantido pelo artigo 5%, incisos IV, IX e XIV da
Constituicdo Federal. Entretanto, essa liberdade nédo é absoluta e deve ser limitada quando houver
a propagacao de informagdes sabidamente inveridicas que possam desvirtuar o processo eleitoral.
Conforme exposto na inicial, o jingle em questao foi divulgado em evento de campanha na cidade
contendo a alegacdo de que o candidato ndo poderia concorrer devido a uma suposta
inelegibilidade. A representacdo sustenta que essa afirmacdo € inveridica, uma vez que o
candidato atendeu todos os requisitos legais para sua candidatura, o qual trouxe a tona evidéncias
que demonstraram a regularidade da candidatura do candidato.

Além disso, o jingle foi analisado e a utilizacdo do termo "inelegivel" foi feita de maneira objetiva. A
disseminagdo do jingle, portanto, configura, um ato de desinformacdo, com o potencial de
confundir os eleitores ao sugerir que o candidato estaria juridicamente impedido de concorrer.
Assim, a veiculagdo de tal conteddo configurou efeitos negativos da desinformagdo sobre o
eleitorado, portanto, € necessaria a aplicacdo de sancdes adequadas.

(...)

Isto posto, JULGO PROCEDENTE a representagéo, convalidando a deciséo liminar anteriormente
concedida e condeno os representados, COLIGACAO "JUNTOS POR URUCARA", JOAO BOSCO
FALABELLA e ZILMO ALFAIA GOMES ao pagamento de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais), em conformidade com o disposto no § 5° do art. 57-B da Lei n® 9.504/1997.

Os recorrentes, em suas razdes recursais (ID 11855692 e 11855695), argumentam,
conjuntamente, em sede de questdo prévia, que nao existe preservacao da postagem ou mesmo
indicacdo do link do contelido, o que atrairia a extingdo do feito.

No mérito, deduzem que o jingle propagado em questado foi reproduzido em tom de ironia ao
recorrido sem qualquer tom ofensivo.

O recorrido reitera as razdes da inicial, anotando a postagem como propaganda negativa irregular.
O Ministério Publico Eleitoral opinou pelo desprovimento do recurso.

E o relatério.

VOTO

A impugnacao é tempestiva. A publicacdo da sentencga ocorreu em 29/10/2024, sendo interposto o
recurso em 30/10/2024, obedecendo, portanto, o prazo de 1 (um) dia previsto no art. 25, da Res.
TSE n. 23.608/2019. O apelo foi manejado por quem tem legitimidade e interesse, razdo pela qual
dele conhego.

De inicio, afasto a aventada auséncia de lastro probatério. Isso porque houve perfeita indicacdo do
link da publicagdo em questdo na peca inaugural (pag. 03). Quanto a auséncia de preservacio da
prova, entendo ser desnecessaria, uma vez que o magistrado de origem determinou sua remocao,
razéo pela qual presume-se que tal postagem de fato ocorreu. Ademais, os recorrentes ndo negam
o teor da publicagéo.

Avangando ao mérito, a questdo posta nos autos cumpre saber se A veiculagéo de jingle contendo
afirmagéao de "inelegibilidade" de candidato adversério configura propaganda eleitoral irregular por
divulgacao de fato sabidamente inveridico.

Eis o teor da postagem publicada no facebook:

Oh, oh Inelegivel, inelegivel de paixdo Acelera e pisa, bebé Agora € 44, é Bosco Falabella para
prefeito e vice Leley Ei, vocé ai, o teu coragéo esta inelegivel, inelegivel de paixdo Agora é Bosco
Falabella e ndo abro médo Voto 44 pra continuar, o progresso cada vez fica mais forte Vamos
calando a boca de quem duvidou 44, sou 44. Ele ta inelegivel e agora ndo pode fazer nada Ta se
mordendo de raiva 2x 44 ¢é Falabella Oposicao tem que acordar desesperada Ta se mordendo de
raiva 2x E quem torceu contra o carioca quebrou a cara.
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A vinculagdo de Zilmo Gomes ao conteudo esta comprovada pela publicacdo em seu perfil
pessoal, beneficiando o segundo recorrente, o qual ndo aduziu a auséncia de beneficio.

Os recorrentes argumentam que "ndo existe afirmagcdo de que o recorrido estaria inelegivel, ou
qualquer mengédo a sua pessoa enquanto candidato. A expressao "inelegivel” foi utilizada de forma
metaforica, conexa as palavras paixdo e coracdo, em nitida licenga poética do compositor".

Ocorre que a legislacdo eleitoral prescreve a necessidade de coibir a desinformacao,
especialmente quando associada a afirmagdes sabidamente inveridicas. Ainda que haja liberdade
de expressao, a sua limitagdo é legitima quando ha risco a integridade do processo democratico. O
conteldo veiculado, ainda que em formato de jingle, atribui falsamente inelegibilidade ao candidato.
Nesse sentido, a Resolugdo TSE n. 23.610/2019 veda a propaganda com contetudo sabidamente
inveridico na internet:

Art. 27. E permitida a propaganda eleitoral na internet a partir do dia 16 de agosto do ano da
eleicao (Lei n® 9.504/1997, art. 57- A) . ( Vide, para as Elei¢cdes de 2020, art. 11, inciso Il, da
Resolugéo n? 23.624/2020 )

§ 12 A livre manifestagdo do pensamento de pessoa eleitora identificada ou identificavel na internet
somente é passivel de limitagdo quando ofender a honra ou a imagem de candidatas, candidatos,
partidos, federagdes ou coligacdes, ou divulgar fatos sabidamente inveridicos, observado o
disposto no art. 9°-A desta Resolugéo.

De acordo com o TSE, a garantia da livre manifestacdo de pensamento ndo possui carater
absoluto, afigurando-se possivel a condenacdo por propaganda eleitoral negativa no caso de a
mensagem divulgada ofender a honra ou a imagem de candidato, partido ou coligacao, ou divulgar
fatos sabidamente inveridicos (Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial Eleitoral
n2060078976, Acérdao, Relator(a) Min. André Mendonga, DJE, 01/07/2025).

ANTE O EXPOSTO, em harmonia com parecer do Ministério Publico, voto pelo CONHECIMENTO
e DESPROVIMENTO, mantendo higida a sentenca vergastada.

E como voto.

Juiz FABRICIO FROTA MARQUES

Relator

RECURSO ELEITORAL(11548) N2 0600650-29.2024.6.04.0004
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ADVOGADO  : GABRIELA DE OLIVEIRA MUNIZ (14803/AM)

ADVOGADO : MARCO AURELIO DE LIMA CHQY (4271/AM)

ADVOGADO  :NEY BASTOS SOARES JUNIOR (4336/AM)

RECORRIDA : COLIGACAO PARINTINS EM PRIMEIRO LUGAR
ADVOGADO  : ADALTO ALVES DE MOURA NETO (16531/AM)

ADVOGADO  : CAMILA MEDEIROS COELHO (9798/AM)

ADVOGADO : FERNANDO HENRIQUE OLIVEIRA DE ALMEIDA (12751/AM)
ADVOGADO : FRANCISCO CHARLES CUNHA GARCIA JUNIOR (4563/AM)
ADVOGADO  :JOAO PAULO DE SOUZA BARBOZA (14884/AM)
ADVOGADO  : MONALISA GADELHA CORDOQVIL (7154/AM)

RELATOR

Diario da Justica Eletrénico do Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas (DJE/TRE-AM). Documento assinado digitalmente
conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24.8.2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira - ICP-Brasil, podendo
ser acessado no endereco eletrénico http://www.tre-am.jus.br/



http://www.tre-am.jus.br/

	Sumário
	Documentos Eletrônicos Publicados pelo PJE
	Intimação
	RECURSO ELEITORAL(11548) Nº 0600075-03.2024.6.04.0010
	RECURSO CONTRA EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA(11533) Nº 0600514-20.2024.6.04.0008
	PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL(12377) Nº 0600143-22.2020.6.04.0000
	RECURSO ELEITORAL(11548) Nº 0600163-54.2024.6.04.0038
	RECURSO ELEITORAL(11548) Nº 0600271-22.2024.6.04.0026
	PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL(12377) Nº 0600066-47.2019.6.04.0000
	CUMPRIMENTO DE SENTENÇA(156) Nº 0601848-84.2022.6.04.0000
	PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL(12377) Nº 0600136-54.2025.6.04.0000
	PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL(12377) Nº 0600223-78.2023.6.04.0000
	RECURSO ELEITORAL(11548) Nº 0600717-94.2024.6.04.0003
	RECURSO ELEITORAL(11548) Nº 0600572-63.2024.6.04.0027
	RECURSO ELEITORAL(11548) Nº 0600650-29.2024.6.04.0004
	PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL(12377) Nº 0600148-68.2025.6.04.0000
	RECURSO ELEITORAL(11548) Nº 0600439-46.2024.6.04.0051
	RECURSO ELEITORAL(11548) Nº 0600456-08.2024.6.04.0011
	RECURSO ELEITORAL(11548) Nº 0600433-14.2024.6.04.0027
	PRESTAÇÃO DE CONTAS(11531) Nº 0600043-04.2019.6.04.0000
	RECURSO ELEITORAL(11548) Nº 0600265-15.2024.6.04.0026
	PRESTAÇÃO DE CONTAS(11531) Nº 0600043-04.2019.6.04.0000


	Pauta de Julgamento
	Pauta
	RECURSO ELEITORAL(11548) Nº 0600223-63.2024.6.04.0026
	RECURSO ELEITORAL(11548) Nº 0600407-26.2024.6.04.0056
	RECURSO ELEITORAL(11548) Nº 0600032-92.2023.6.04.0045
	RECURSO ELEITORAL(11548) Nº 0600269-98.2024.6.04.0043
	RECURSO ELEITORAL(11548) Nº 0600539-85.2024.6.04.0023
	RECURSO ELEITORAL(11548) Nº 0600161-84.2024.6.04.0038
	RECURSO ELEITORAL(11548) Nº 0600120-22.2024.6.04.0005
	RECURSO ELEITORAL(11548) Nº 0600287-16.2024.6.04.0045
	RECURSO ELEITORAL(11548) Nº 0600648-59.2024.6.04.0004
	RECURSO ELEITORAL(11548) Nº 0600397-79.2024.6.04.0056


	002ª Zona Eleitoral
	ATOS JUDICIAIS
	CUMPRIMENTO DE SENTENÇA(156) Nº 0600077-77.2024.6.04.0040


	006ª Zona Eleitoral
	ATOS JUDICIAIS
	EXECUÇÃO DE MEDIDAS ALTERNATIVAS NO JUÍZO COMUM(12729) Nº 0600896-19.2024.6.04.0006
	PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600761-07.2024.6.04.0006
	EXECUÇÃO DE MEDIDAS ALTERNATIVAS NO JUÍZO COMUM(12729) Nº 0601280-21.2020.6.04.0006

	Edital
	EDITAL N.º 019/2025 - 6ª ZE LOTE 235/2025 REQUERIMENTOS DE ALISTAMENTO/TRANSFERÊNCIA/ REVISÃO/2ª VIA DEFERIDOS


	011ª Zona Eleitoral
	ATOS JUDICIAIS
	AçãO DE INVESTIGAçãO JUDICIAL ELEITORAL(11527) Nº 0600545-31.2024.6.04.0011
	AçãO DE INVESTIGAçãO JUDICIAL ELEITORAL(11527) Nº 0600545-31.2024.6.04.0011
	PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL(12377) Nº 0600042-10.2024.6.04.0011
	PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL(12377) Nº 0600039-55.2024.6.04.0011
	PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL(12377) Nº 0600045-62.2024.6.04.0011
	PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL(12377) Nº 0600047-32.2024.6.04.0011
	PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL(12377) Nº 0600038-70.2024.6.04.0011
	PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL(12377) Nº 0600043-92.2024.6.04.0011


	013ª Zona Eleitoral
	ATOS JUDICIAIS
	AçãO DE INVESTIGAçãO JUDICIAL ELEITORAL(11527) Nº 0600184-08.2024.6.04.0013
	AçãO DE INVESTIGAçãO JUDICIAL ELEITORAL(11527) Nº 0600184-08.2024.6.04.0013
	AçãO DE INVESTIGAçãO JUDICIAL ELEITORAL(11527) Nº 0600184-08.2024.6.04.0013
	PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL(12377) Nº 0600028-83.2025.6.04.0013
	AçãO DE INVESTIGAçãO JUDICIAL ELEITORAL(11527) Nº 0600184-08.2024.6.04.0013
	AçãO DE INVESTIGAçãO JUDICIAL ELEITORAL(11527) Nº 0600184-08.2024.6.04.0013
	AçãO DE INVESTIGAçãO JUDICIAL ELEITORAL(11527) Nº 0600184-08.2024.6.04.0013
	PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL(12377) Nº 0600027-98.2025.6.04.0013
	AçãO DE INVESTIGAçãO JUDICIAL ELEITORAL(11527) Nº 0600184-08.2024.6.04.0013
	AçãO DE INVESTIGAçãO JUDICIAL ELEITORAL(11527) Nº 0600184-08.2024.6.04.0013
	AçãO DE INVESTIGAçãO JUDICIAL ELEITORAL(11527) Nº 0600184-08.2024.6.04.0013
	AçãO DE INVESTIGAçãO JUDICIAL ELEITORAL(11527) Nº 0600184-08.2024.6.04.0013
	AçãO DE INVESTIGAçãO JUDICIAL ELEITORAL(11527) Nº 0600184-08.2024.6.04.0013
	AçãO DE INVESTIGAçãO JUDICIAL ELEITORAL(11527) Nº 0600184-08.2024.6.04.0013

	Edital
	EDITAL 16-2025 - RAE


	024ª Zona Eleitoral
	ATOS JUDICIAIS
	PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600500-85.2024.6.04.0024
	PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600556-21.2024.6.04.0024
	PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600599-55.2024.6.04.0024


	026ª Zona Eleitoral
	ATOS JUDICIAIS
	PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL(12377) Nº 0600013-75.2025.6.04.0026
	PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL(12377) Nº 0600007-68.2025.6.04.0026
	PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL(12377) Nº 0600011-08.2025.6.04.0026
	PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL(12377) Nº 0600009-38.2025.6.04.0026
	PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL(12377) Nº 0600012-90.2025.6.04.0026


	032ª Zona Eleitoral
	ATOS JUDICIAIS
	PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL(12377) Nº 0600017-87.2025.6.04.0002


	036ª Zona Eleitoral
	ATOS JUDICIAIS
	PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL(12377) Nº 0600043-17.2024.6.04.0036
	REQUERIMENTO DE REGULARIZAÇÃO DE OMISSÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL(12631) Nº 0600028-48.2024.6.04.0036
	REQUERIMENTO DE REGULARIZAÇÃO DE OMISSÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12633) Nº 0600036-25.2024.6.04.0036
	PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL(12377) Nº 0600039-77.2024.6.04.0036
	REQUERIMENTO DE REGULARIZAÇÃO DE OMISSÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL(12631) Nº 0600029-33.2024.6.04.0036


	044ª Zona Eleitoral
	ATOS JUDICIAIS
	PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL(12377) Nº 0600011-51.2025.6.04.0044


	047ª Zona Eleitoral
	Edital
	EDITAL Nº 016/2025


	Índice de Advogados
	Índice de Partes
	Índice de Processos

		2025-07-11T14:32:26-0300
	TRE-AM
	Publicação do Diário de Justiça Eletrônico 128 de 2025




